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DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão que 

inadmitiu apelo nobre interposto com fundamento no art. 105, inciso III, "a" e "c", da 

Constituição Federal.

De início, cumpre ressaltar que o Tribunal de origem, ao realizar o juízo 

de admissibilidade do recurso especial, deve analisar os pressupostos específicos e 

constitucionais concernentes ao mérito da controvérsia, não havendo que falar em usurpação da 

competência do STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 173.359/AM, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015, e AgInt no AREsp 

933.131/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, 

DJe 27/10/2016.

Dito isso, mediante análise dos autos, verifico que a inadmissão do 

especial se deu com base na incidência da Súmula 7 do STJ.

Embora tenha a parte agravante impugnado especificamente esse 

fundamento, entendo que, no caso concreto, a pretensão deduzida no recurso especial não 

ultrapassa a esfera do conhecimento, conforme ressaltado na decisão agravada, esbarrando, 

pois, no mencionado óbice.

De fato, o acórdão recorrido concluiu que (e-STJ fls. 313/314): 

Quanto ao termo inicial, reclama a parte autora que deveria ser fixado na data de 
cessação do benefício de auxílio-doença por acidente de trabalho, em 2010. Cabe 
registrar que o expert, no primeiro laudo pericial, deixou claro que não há nexo causal 
entre a doença que incapacita a demandante e o labor por ela exercido. Ambos os peritos 
afirmararn tratar-se de doença degenerativa, cuja incapacidade iniciou por volta de 
2013. Afastada, portanto, a hipótese de acidente do trabalho. Verifico, ademais, que o 
auxilio-doença por acidente do trabalho foi concedido em razão de hipersensibilidade 
plantar do terço posterior do pé esquerdo, conforme se extrai do laudo pericial do INSS 
(fl. 99), sendo esta apenas uma das várias doenças que resultaram na conclusão pela 
incapacidade a que chegaram os peritos. Não há elementos suficientes nos autos para 
concluir que a autora permaneceu incapacitada após a cessação do beneficio em 2010. 
Os dois exames de imagens acostados (fls. 73-74), datados do final de 2011 não 
demonstram, por si só continuação da incapacidade laboral. Como a autora percebeu 
auxilio-doença no período de 04-03-20l3 a 30-06-2013 (fl. 17), faz jus ao 
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restabelecimento do beneflcio, a partir do dia seguinte ao cancelamento (01-07-2013), 
devendo ser confirmada a sentença, no ponto, cabendo a dedução dos valores que 
tenham sido recebidos administrativamente por conta de implantação de benefício 
previdenciário a contar dessa data.

Assim, a alteração dessa conclusão demandaria o reexame fático-

probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 

STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DO 
BENEFICIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Tribunal de origem fixou as datas de início dos benefícios de auxílio-doença e 
aposentadoria por invalidez concedidos à agravante com base nos marcos em que 
comprovado o preenchimento dos requisitos legais para tanto. Rever o entendimento 
consignado, portanto, requer revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1662267/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 17/04/2018)

 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO 
INICIAL.

DATA DA CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. ALTERAÇÃO DA DATA DO 
INÍCIO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. VERIFICAÇÃO PREJUDICADA.

1. O STJ tem entendimento consolidado de que o termo inicial do auxílio-acidente é a 
data da cessação do auxílio-doença, quando este for pago ao segurado, e de que, 
inexistindo tal fato, ou ausente prévio requerimento administrativo para a concessão do 
auxílio-acidente, o termo inicial do recebimento do benefício deve ser a data da citação. 
2. Com efeito, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou que o benefício deve ser concedido a partir da data da 
cessação do auxílio-doença em 16.8.2009 (fl. 233, e-STJ).

3. In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, "para 
fixar a data do início do auxílio acidente em 20.04.97, data seguinte à cessação do 
auxílio-doença no qual foi, a Recorrente, submetida a processo de reabilitação 
profissional" (fl. 299, e-STJ), demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 do STJ.

4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

5. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1774654/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/03/2019, DJe 29/05/2019)

Registro, ainda, que, conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

À luz do disposto no art. 85, § 11, c/c o art. 98, VI, §§ 2º e 4º, do 
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CPC/2015, deve ser fixada a verba honorária recursal, inclusive ao beneficiário da assistência 

judiciária gratuita, exceto em ações acidentárias, nos termos do art. 129, parágrafo único, da Lei 

n. 8.213/1991.

Ante o exposto, com base no art. 253, II, “a”, do RISTJ, CONHEÇO do 

agravo para NÃO CONHECER do recurso especial. Majoro os honorários recursais em 10% 

(dez por cento) sobre o valor a ser fixado na origem, respeitados os limites e critérios previstos 

nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. Suspensa a exigibilidade por se tratar de beneficiário de 

justiça gratuita (e-STJ fl. 84), conforme dicção do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 27 de março de 2020.

 

GURGEL DE FARIA 
Relator
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